
1

Relatório Parcial de Atividades 

CORREGEDORIA GERAL 
DA JUSTIÇA
Indicadores de Produtividade

1º Semestre 

2021

Corregedor-Geral da Justiça
Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo



2

ÍNDICE

Apresentação    3 

Composição da CGJ    4 

Organograma    5

Gabinete  

DGAPO    14
Diretoria Geral de Apoio à Corregedoria Geral da Justiça

DGAPE    21
Diretoria Geral de de Planejamento e Administração de Pessoal

DGFAJ     26
Diretoria Geral de Fiscalização e Assessoramento Judicial

DGFEX    30
Diretoria Geral de Fiscalização e Apoio às Serventias Extrajudiciais

- COIND    6
Comissão de Acompanhamento e Análise de Indicadores Judiciais 

-  COPPD    6
Comissão Permanente de Processo Disciplinar 

- ASCNJ  7
Assessoria para Assuntos Referentes ao CNJ relacionados à CGJ

- ASCOM    8
Assessoria de Comunicação Institucional



APRESENTAÇÃO

A gestão desta Corregedoria está comprometida com os rumos traçados 
para o biênio, que se caracteriza pela união e compartilhamento de 
ideais entre as esferas de administração deste Tribunal. Buscamos uma 
administração profícua e de sucesso, que tem como norte uma justiça mais 
moderna, mais eficiente, mais efetiva e mais próxima das expectativas da 
sociedade fluminense. 

Não é de hoje que tenho verificado a extrema dedicação dos juízes, dos 
servidores e dos demais colaboradores do Poder Judiciário Fluminense, 
especialmente neste momento trágico de pandemia.

Compartilho com todos a produtividade desta Corregedoria, que mereceu 
reestruturação administrativa recente, para que se ajustasse aos tempos 
atuais, onde ética, moralidade e eficiência não constituem um favor, mas sim, 
um dever.

Certo de que será um período de muito trabalho e de colheita de bons 
frutos, compartilho os resultados parciais desta Corregedoria no primeiro 
semestre da atual gestão. 

Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo
Corregedor-Geral da Justiça
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Gabinete

COIND
Comissão de Acompanhamento e 
Análise de Indicadores Judiciais

Criada por meio do Provimento CGJ nº 7/2021.

Destaque

- Em cumprimento à decisão do Excelentíssimo
Corregedor-Geral da Justiça, a COIND realizou
a atualização do Estudo de Lotação de TAJ e
AJ sem especialização, publicado no DJERJ do
dia 30/06/2021, sob o Parecer SN2/2021, em
estrita observância aos parâmetros delineados na
Resolução CNJ nº 219/2016 e nos Provimentos da
CGJ nº 28/2019 e 72/2020.

COPPD
Comissão Permanente de Processo Disciplinar 

A COPPD tem como atribuição apurar, através de Processo 
Administrativo Disciplinar – PAD, a responsabilidade funcional dos 
servidores, Auxiliares da Justiça, Delegatários e Responsáveis 
pelo Expediente dos Serviços Extrajudiciais deste Tribunal de 
Justiça.

Cabe também à COPPD emitir certidões funcionais de registro de 
penalidades.

Destaques

- Do mês de fevereiro ao mês de julho de 2021, a COPPD sob a 
presidência do Juiz de Direito Auxiliar da CGJ, Dr. Luiz Marcio Victor 
Alves Pereira, realizou 36 (trinta e seis) audiências para oitivas de 
testemunhas e interrogatório;

- No mesmo período foram elaborados e encaminhados ao Exmo. 
Corregedor-Geral para Decisão, 31 (trinta e um) Relatórios Finais dos 
Processos Administrativos- PAD instruídos;

- Foram emitidas 62 (sessenta e duas) Certidões funcionais de 
registro de penalidades.



ASCNJ
Assessoria para Assuntos 
Referentes ao CNJ 
relacionados à CGJ

A ASCNJ tem como uma de suas atribuições monitorar junto ao Conselho 
Nacional de Justiça o andamento dos projetos de resolução que tenham 
reflexo com a atividade correcional da Corregedoria Geral, a tudo 
informando ao Gabinete do Corregedor-Geral e dos Juízes Auxiliares.

Destaques

ATIVIDADES MÉDIA DO SEMESTRE

Desenvolver aplicativos que facilitem o controle dos prazos processuais Em estudo

Receber as intimações oriundas do CNJ 960

Acompanhar e movimentar os processos administrativos nos sistemas de 
informática: SEI, PJeCNJ e PJeCOR

960

Elaborar minuta de informações/pareceres e submeter ao Juiz Auxiliar da 
CGJ, Dr. Luiz Marcio Victor Pereira

720

Receber e enviar ao CNJ as decisões dos Juízes auxiliares e da CGJ 720

Prestar informações ao CNJ 480

Comunicar ao CNJ as decisões de arquivamento da CGJ (Res. CNJ 135/2011) 480

Controle das Metas e diretrizes estabelecidas pelo CNJ trimestral
7



ASCOM
Assessoria de 
Comunicação 
Institucional

Apresentação

A ASCOM desenvolve e coordena ações de comunicação interna e externa da 
Corregedoria Geral da Justiça. Entre as suas atribuições, estão a atualização 
e manutenção do Portal da CGJ; a produção e divulgação de releases (textos 
jornalísticos); as funções de assessoria de imprensa (monitoramento de notícias, 
atendimento a jornalistas e envio de pautas); o gerenciamento de Mídia Social 
(página do Facebook da CGJ); a confecção do Boletim Informativo; as funções 
de Comunicação Visual (elaboração de cartilhas, peças gráficas e logotipos); e a 
cobertura de eventos (confecção de textos e fotografias).

Objetivo

As ações de comunicação visam divulgar iniciativas e projetos, contribuindo 
para transparência das atividades. Atua também no fortalecimento da 
imagem institucional da Corregedoria junto a veículos de comunicação e 
seus profissionais e, no ambiente interno, junto a magistrados, servidores e 
colaboradores.
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RELEASES

148 
- matérias jornalísticas com foto 98

- notas para site sem foto 50
ARTES 

GRÁFICAS

145 

NOTÍCIAS 
DA CGJ 

DIVULGADAS 
NA MÍDIA

46

SEGUIDORES NO 
FACEBOOK

446 

POSTAGENS NO 
FACEBOOK

98 

INFORMATIVOS

7 

CARTILHAS
E TUTORIAS

8 

FOTOS

APROX.  120

LOGOTIPOS

9 

ATUALIZAÇÕES 
PORTAL CGJ

APROX.  50

APRESENTAÇÃO 
DE PROJETOS

2

INDICADORES DE PRODUTIVIDADE

GRÁFICO 1

PRODUTIVIDADE 
FEV. A JUL.

2021
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PRINCIPAIS INOVAÇÕES

GRÁFICO 2

PRINCIPAIS
INOVAÇÕES 

BOLETIM INFORMATIVO
O “CGJ em ação” é uma eficiente e dinâmica 
ferramenta de comunicação interna, voltada 
aos magistrados, servidores e colaboradores 
do TJRJ, que apresenta um resumo de 
acontecimentos,  orientações, ações e 
projetos da CGJ. 

NOVO 
PORTAL CGJ
Modernização 
do site da CGJ 
com novo layout, 
criação de botões 
de acesso rápido 
para principais 
projetos, 
organização das 
informações 
internas. Site 
mais dinâmico, 
atrativo e de fácil 
navegação. 

MÍDIA SOCIAL
Criação da 
página da 
Corregedoria 
no Facebook. 
Dinâmico canal 
para interação 
com público 
interno e 
externo, mais 
conectividade 
e ampliação 
do alcance de 
divulgação sobre 
ações e projetos 
da CGJ. 

COMUNICAÇÃO VISUAL 
Utilização do design gráfico para gerar 
atratividade na comunicação da CGJ. Criação 
do projeto gráfico de importantes projetos 
como Código de Ética e Conduta, Cartilha 
Infância Protegida e Banco de Boas Práticas. 
A ASCOM confeccionou ainda a logomarca 
dos programas: Canal de Escuta – Servidoras 
Protegidas, Canal de Custas Judiciais e 
GRERJ e Por Dentro do NUR. 

Atividades implementadas pela atual gestão
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QUANTITATIVO DE RELEASES 
JORNALÍSTICOS

Números relativos aos 
meses fevereiro a julho 
de cada ano 

GRÁFICO 3

2019 2020 2021

16

28

98

VARIAÇÃO DE 250%  
CRESCIMENTO DE 3,5X

Com a criação da ASCOM na atual gestão, 
houve um aumento de 3,5 x, mais que 

triplicou as divulgações das ações da CGJ
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Banco de Boas Práticas

Abril /2021

Boas Práticas
apoia
Corregedoria

Banco de Boas Práticas

Infância Protegida

#Maio Laranja
#A Informação Protege

Cartilha Infância 
Protegida

Acesse >>>

Acesse >>>

Principais 
Projetos 
Gráficos

Código de Ética 

Acesse >>>

Boletim Informativo
 CGJ em Ação 

Acesse >>>

Logotipo Projeto Canal 
de Escuta - Servidoras 
Protegidas 

Acesse >>>

Canal de Custas 
e GRERJ

Acesse >>>
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http://cgj.tjrj.jus.br/documents/1017893/8035275/Banco_de_Boas_Praticas_8.pdf
http://cgj.tjrj.jus.br/documents/1017893/7972598/Cartilha_infancia_protegida.pdf
http://cgj.tjrj.jus.br/documents/1017893/7972598/codigo_de_etica.pdf
http://cgj.tjrj.jus.br/informativo1
http://cgj.tjrj.jus.br/web/cgj/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/1017893/7941687
http://cgj.tjrj.jus.br/cgj/servicos/custas/custas-judiciais


Principais 
Matérias 
publicadas 
na Mídia

Jornal Fala Brasil - 
Record

Corregedoria da Justiça 
do Rio cria canal de escuta 
contra assédio

Assista >>>

Capa da Revista Fórum 
Acesse >>>

O Globo/Acelmo Gois 
Tribunal de Justiça em tempo de pandemia

Acesse >>>

O Dia 
TJRJ doa computadores ao Detran 
para identificação civil de presos

Acesse >>>

CNJ
RJ: Banco de Boas Práticas traz iniciativas 
que aperfeiçoam  rotina cartorária

Acesse >>>

O Fluminense
Lançada Cartilha Infância Protegida

Acesse >>>

Folha Dirigida
Concurso TJ RJ: corregedor estima necessidade 
de 300 vagas imediatas

 Acesse >>>

Conjur
Juiz não pode ficar mostrando tudo o que faz nas 
redes sociais, diz corregedor do RJ

Acesse >>>

Conjur
Corregedoria do Rio institui código de ética para 
servidores e colaboradores

Acesse >>>

CNJ
População fluminense pode pesquisar cartório 
onde tem firma cadastrada

Acesse >>>

Agência Brasil
Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo 
assume como Corregedor-Geral da Justiça

Acesse >>>
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https://www.facebook.com/watch/?v=271969087713682
https://secureservercdn.net/166.62.111.84/rb3.20c.myftpupload.com/wp-content/uploads/2021/04/ARJ_Forum_n65-web.pdf?time=1617643303
https://agenciabrasil.ebc.com.br/foto/2021-02/desembargador-henrique-figueira-tribunal-de-justica-do-rio-de-janeiro-1612561984
https://blogs.oglobo.globo.com/ancelmo/post/tribunal-de-justica-em-tempo-de-pandemia.html
https://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2021/04/6124626-tjrj-doa-computadores-ao-detran-para-identificacao-civil-de-presos.html
https://www.cnj.jus.br/rj-banco-de-boas-praticas-traz-iniciativas-que-aperfeicoam-rotina-cartoraria/
https://www.ofluminense.com.br/cidades/2021/05/1189213-lancada-cartilha-infancia-protegida.html
https://www.conjur.com.br/2021-mai-25/corregedoria-rio-institui-codigo-etica-servidores
https://www.cnj.jus.br/populacao-fluminense-pode-pesquisar-cartorio-onde-tem-firma-cadastrada/
https://folhadirigida.com.br/concursos/noticias/tj-rj-mig/concurso-tj-rj-necessidade-vagas-imediatas
https://www.conjur.com.br/2021-jul-31/entrevista-ricardo-rodrigues-cardozo-corregedor-geral-justica-rj


DGAPO
Diretoria Geral de 
Apoio à Corregedoria 
Geral da Justiça

A DGAPO busca continuamente a melhoria dos serviços, visando aprimorar 
seus processos de trabalho, com enfoque na celeridade e transparência das 
atividades desempenhadas.

Destaque

Com vistas à otimização dos processos de trabalho, a Diretoria-Geral estimulou 
o treinamento, objetivando a ampliação do conhecimento e integração das
equipes, contribuindo de forma eficaz para redução do acervo e melhoria da
produtividade; além da alteração de layout em algumas Divisões, com reflexo
positivo no fluxo de trabalho.

A Diretoria Geral compreende as seguintes Divisões:

- DIPAD - Divisão de Processos Administrativos Comuns
- DIPAS - Divisão de Processos Administrativos Sigilosos
- DIVIS - Divisão de Integração Social
- DIOJA - Divisão de Assessoramento para Oficiais de Justiça Avaliadores
- DIATI - Divisão de Apoio Técnico Interdisciplinar
- DIDIS - Divisão de Distribuição e de Administração do Plantão Judiciário
- DIPAC - Divisão de Protocolo Administrativo, Documentação e Informação
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DIPAD
Divisão de Processos 
Administrativos 
Comuns

A Divisão de Processos Administrativos Comuns 
– DIPAD possui interface com os 13 Núcleos
Regionais que integram a Corregedoria, cujos
processos são direcionados por esta Divisão
para as unidades competentes e devolvidas ao
final, atendendo a todos os Juízes Auxiliares da
Corregedoria, funcionando como secretaria dos
Gabinetes; atuando como unidade processante
para outras duas Diretorias-Gerais, nos sistemas
SEI e PJeCor.

A DIPAD alcançou a marca de aproximadamente 
650 (seiscentos e cinquenta) publicações 
dentre Provimentos, Avisos, Portarias, Decisões, 
Despachos etc., no Diário de Justiça Eletrônico no 
Caderno da Corregedoria Geral da Justiça

A Divisão de Processos Administrativos Sigilosos – 
DIPAS foi criada pela Resolução TJ/OE nº 03/2021, 
com suas atribuições especificadas no artigo 127.

Principais realizações da Divisão neste semestre:

- Processamento e julgamento dos processos em
até 140 dias;

- Redução do acervo de processos sigilosos
paralisados do antigo NUJAC;

- Capacitação dos colaboradores nos Sistemas
PJeCor e SEI;

- Reestruturação física mais adequada às
necessidades atuais da Divisão.

DIPAS
Divisão de Processos 
Administrativos 
Sigilosos
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A DIVIS visando agregar melhoria ao processo de trabalho, 
convencionou que após três reiterações infrutíferas de 
solicitações de diligências, o processo será atribuído a sua 
Diretoria, que adotará as medidas cabíveis  para o 
atendimento, incluindo contato com as Corregedorias de 
outros Estados. Nos casos sem êxito na obtenção da 
resposta, após decorridos 90 (noventa) dias, o processo 
será submetido à consideração da Administração Superior.

Em melhoria contínua, a DIOJA elaborou diversos pareceres 
para viabilizar a movimentação de Oficiais de Justiças 
Avaliadores de forma a permitir a melhor distribuição desses 
servidores pelas diversas Unidades Organizacionais 
Especialistas, com base no Provimento CGJ nº 42/2019, que 
consubstanciou o Estudo de Lotação para os analistas 
judiciários na especialidade de execução de mandados, 
bem como em estudos pormenorizados e circunstanciados.

DIVIS
Divisão de 
Integração Social

DIOJA
Divisão de 

Assessoramento 
para Oficiais de 

Justiça Avaliadores
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DIATI
Divisão de 
Apoio Técnico 
Interdisciplinar

A Divisão de Apoio Técnico Interdisciplinar - DIATI, 
Unidade Administrativa da Diretoria-Geral de Apoio 
à Corregedoria Geral da Justiça é responsável pelo 
controle, normatização e apoio aos auxiliares da Justiça 
no desempenho de suas atribuições, na forma do 
artigo 132 da Resolução TJ/OE nº 03 de 2021.

Ao longo de 2021, a DIATI coordenou 689 Analistas 
Judiciários com especialidades - Assistentes Sociais, 
Psicólogos e Comissários de Justiça da Infância, 
da Juventude e do Idoso, cuja produção técnica 
proporciona subsídios para a decisão judicial.

DIDIS
Divisão de Distribuição 
e de Administração do 
Plantão Judiciário

A Divisão de Distribuição e de Administração do 
Plantão Judiciário, criada pela Resolução TJ/OE 
3/2021 e com atribuições definidas nos artigos 137, 
138, 139 e 140 da mesma norma, passou a contar 
com 3 Serviços no lugar da estrutura anterior que era 
composta por 3 Divisões e 9 Serviços. Destaque para 
o SEDIC que surgiu da união de duas das Divisões
antes existentes (DIDIC e DINSP). A reunião das
atividades dessas unidades impôs a reorganização dos
processos de trabalho e redistribuição da equipe entre
as diversas atividades do Serviço. Atualmente a DIDIS
possui o Serviço de Distribuição Contínua e Instrução
Processual (SEDIC), Serviço de Protocolo (PROGER)
e o Serviço de Administração do Plantão Judiciário
(SEPJU).

Reestruturação física

No retorno do expediente forense em 2021, a DIDIS 
inaugurou seu novo espaço físico, mais adequado às 
necessidades atuais da Divisão, cujo quadro funcional 
foi reduzido em decorrência da contínua expansão do 
acervo eletrônico das serventias de 1º grau.

18/05/2021

Lançamento da cartilha 
“Infância Protegida”, em 
comemoração ao Dia 
Nacional do Combate ao 
Abuso e à Exploração 
Sexual de Crianças e 
Adolescentes;   

17



Neste primeiro semestre, a DIPAC manteve a 
parceria com as demais unidades administrativas 
da Corregedoria no desenvolvimento dos trabalhos, 
promovendo a digitalização dos processos e migração 
dos sistemas (SECAD). Até o dia 30/06/2021 atingiu a 
marca de 2154 processos migrados para o sistema SEI 
e 383 processos migrados para o sistema PjeCor.

DIPAC
Divisão de Protocolo 
Administrativo, 
Documentação e 
Informação 

DIVIS

Resultado obtido no primeiro semestre de 2021 ficou dentro 
da meta estabelecida de 99,6%, tendo sido atingido o 
percentual de 100% dos atendimentos em até 01 (um) dia útil 
em todas as apurações mensais.

18

Evolução 
comparativa 
em Gráficos

DGAPO



DIATI

Tempo médio de atendimento da demanda -  DIATI/SEASO

A meta é o atendimento às demandas em até 3 dias, e a 
média de atendimento no primeiro semestre ficou em 1,01 
dias.   Em melhoria contínua a UO visa aprimorar o tempo de 
atendimento às demandas recebidas, bem como as formas 
de registro e sistematização das atividades realizadas.  

19

Quantitativo de processos administrativos recebidos pela Divisão 
durante o primeiro semestre de 2021 demonstra a tendência ao 
aumento contínuo do número de processos administrativos.

DIOJA

Implementar ações que reduzam os Mandados Judiciais em atraso 
com Oficiais de Justiça.

• Redução do quantitativo inicial de 22409 mandados para 12545
mandados em 09/07/2021, uma redução percentual de 45,32%.
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PROGER

Cumprimento da meta estabelecida de 03 (três) dias.

 SEPJU

Tempo médio para finalização dos processos do Plantão 
Judiciário a partir do 1º dia útil após o encerramento do último 
plantão realizado

Cumprimento da meta estabelecida de 02 (dois) dias.

DIPAC/SEARQ

DIDIS

Monitorar o volume de distribuições e redistribuições 
realizadas corretamente pelo SEDIC.

Indicador dentro da meta estabelecida que é ficar acima de 
99,52% de distribuições corretas.



DGAPE
Diretoria Geral de 
de Planejamento e 
Administração de 
Pessoal

A DGAPE é a unidade administrativa da Corregedoria Geral da 
Justiça, que gerencia e supervisiona as unidades organizacionais a 
ela vinculadas, na forma dos artigos 141 a 149 da Resolução TJ/OE 
nº 03 de 2021, publicada no DJE em 09/02/2021.

Destaques

Todas as ações da DGAPE visaram a assegurar o atendimento das 
demandas com celeridade, mantendo a qualidade, e à redução do 
pequeno acervo identificado na DIPES, que mereceu um plano de 
contingência da própria Divisão. 

Com a extinção do DENUR, foi percebida a necessidade e a 
oportunidade para promover a descentralização de uma série de 
atribuições, que foram compartilhadas com os NURS na edição do 
Provimento CGJ nº 08/2021. 

A Diretoria Geral compreende as seguintes Divisões:

- DIPLA - Divisão de Planejamento de Pessoal

- Serviço de Compliance e Planejamento e

Acompanhamento de Lotações;

- Serviço de Metas, Acompanhamento e

Incentivo à Produtividade Presencial e telepresencial.

- DIPES - Divisão de Administração de Pessoal

- Serviço de Controle e Frequência;

- Serviço de Lotação e Designação;

- Serviço de Registro e Cadastro.
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Cabe à DGAPE, por designação do Exmº Corregedor Geral 
da Justiça, o gerenciamento do Projeto Estratégico (PGP) da 
Corregedoria para o biênio 2021/2022, no qual foram previstas 
macro entregas a serem desenvolvidas por diferentes áreas e 
UOs, inclusive a DGAPE, classificados, inicialmente, conforme a 
relação abaixo:

- Servidores capacitados em compliance e ética;

- Código de ética de servidores do PJERJ;

- TAC e mediação nos procedimentos disciplinares
regulamentados;

- Implementação de mecanismos de atuação conjunta entre a
Ouvidoria e a Corregedoria;

- Comunicação interna mais transparente, eficiente e eficaz;

- Cumprimento dos Requisitos do Plano de Qualidade do CNJ;

- Cumprimento dos Requisitos do Ranking da Transparência

do CNJ.

Neste mesmo prisma, todas as ações internas da Diretoria nesse 
semestre, bem como o planejamento e desenvolvimento de 
cada etapa, tiveram como diretriz o Plano de Gerenciamento de 
Projeto Estratégico (PGP). Essas etapas, separadas pelos temas 
propostos pela CGJ, também receberam o engajamento das 
unidades dessa Diretoria durante todo o semestre, mantendo 
foco sobre o alinhamento estratégico pretendido pelo projeto 
como um todo: 

- Projeto Estratégico Programa de Integridade da 1ª Instância do
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

As entregas e ações da DGAPE, e das unidades organizacionais 
a ela vinculadas, nesse semestre, poderiam ser agrupadas em 
dois grandes temas: Gestão e Comunicação. Dentre os Projetos 
planejados por essa Diretoria Geral, na Gestão estratégica, 
destacaram-se:

- Código de Ética e Conduta;

- Comissão de Ética e Boas Práticas;

- Banco de Boas Práticas;

- Quebra de Paradigma de Lotação;

- Critérios de realocação para fins de equalização entre as
serventias do mesmo NUR;

- Pesquisa de clima organizacional;

- Selo de Boas Práticas.

Nesse mesmo contexto, visando a comunicação interna mais 
transparente, eficiente e eficaz, também priorizada pela DGAPE, 
destacaram-se as seguintes realizações:

- Canal CGJ mulher;

- Canais de denúncia para atendimento do código de ética;

- Canal para recebimento de boas práticas praticadas utilizadas
nas serventias;

- Enunciados do Banco de Boas Práticas Cartorárias
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No primeiro semestre de 2021, a Palestra 
“Código de Ética e Conduta da CGJ 
e os desafios da Mudança na Cultura 
Organizacional”, realizada em 30/06/21, 
de 15 às 17 h, ministrada pela Professora/
palestrante Ana Paula Sardinha Borges, 
possibilitou a capacitação de 535 
servidores do PJERJ.

DIPLA
Divisão de 
Planejamento 
de Pessoal

Elaborar Código de Ética e 
Conduta e constituir a Comissão 
de Ética e as Boas Práticas;

Idealizar e operacionalizar o Canal da Mulher; 

Ao longo do primeiro semestre, foi possível a 
publicação de 24 (vinte e quatro) Enunciados da 
Corregedoria Geral da Justiça do Banco de Boas 
Práticas no DJE, nos dias 20/04, 29/04, 13/05 e 
10/06. 

Boas Práticas
apoia
Corregedoria

Banco de Boas Práticas
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A DIPES no primeiro semestre de 2021, a divisão passou por ampla 
reestruturação. Com isso, cada Serviço passou a ser uma unidade autônoma 
dentro do processo administrativo eletrônico - SEI, facilitando o acesso aos 
processos daquela unidade e tornando mais eficiente sua instrução. Além de 
permitir a extração de relatórios mais próximos da realidade de cada setor, essa 
medida propiciou a definição de metas e controles de medição e a redução 
drástica de processos sobrestados na DIPES, que tornavam o passivo da Divisão 
superior a 300 processos, tendo em sua última medição, mesmo considerando o 
total de sobrestados nos três Serviços, o número reduzido a 40 processos. 

Internamente, a Divisão também reorganizou o gerenciamento das tarefas 
por Unidades, com a remessa direta dos processos para os códigos de seus 
Serviços no SEI, agilizando o trâmite dos procedimentos e aumentando a 
capacidade de gerenciar a demanda interna e oportunizar o desempenho de 
toda a equipe.

Alguns ajustes também foram feitos no atendimento da DIPES. Atrelado ao 
processo de racionalização, foram implementadas algumas medidas visando 
à melhoria no atendimento e no serviço prestado pela Divisão, de forma 
geral. Foi com este objetivo que foi estabelecido o prazo de 24 horas para o 
encaminhamento de resposta, ainda que de forma preliminar, às demandas 
recebidas via e-mail, pela DIPES e suas unidades vinculadas. Sem prejuízo, a 
equipe passou realizar a triagem dos e-mails que chegam com deficiência de 
instrução para saneá-las antes de sua autuação. 

DIPES
Divisão de 
Administração
 de Pessoal 



DGAPE

Índice de Fechamento de processos

Monitoramento da Evolução do Indicador e Percentual de Vazão - SEI

Meta inicial: 85%

DIPLA 

Índice de monitoramento da capacitação de 
servidores da CGJ em Ética e Compliance nos 
eventos programados pela CGJ-DGAPE e ESAJ

Palestra ao vivo do dia 30/06

460 servidores da CGJ capacitados
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DGFAJ
Diretoria Geral de 
Fiscalização e
Assessoramento
Judicial A DGFAJ foi reestruturada em fevereiro de 2021, com o advento da 

Resolução TJ/OE 03/2021, ocasião em que a Divisão de Processamento 
Especial e Arquivamento foi extinta. A Divisão de Assessoramento para 
Oficiais de Justiça Avaliadores mudou de subordinação, deixando assim 
de integrar a DGFAJ, a Divisão de Apoio à Gestão Cartorária – DIGES e 
seus serviços: Serviço de Apoio à Gestão Cartorária – SEGES; Serviço de 
Implantação e Gestão de Grupos de Auxílio Cartorário – SEGAP foram 
criados, bem como os serviços: Serviço de Fiscalização – SEFIJ; Serviço 
de Parametrização e Avaliação de Indicadores – SEPAR ambos da 
Divisão de Fiscalização Judicial – DIFIJ.

A Diretoria Geral compreende as seguintes Divisões:

- DIPAJ - Divisão de Instrução e Pareceres Judiciais

- DIFIJ - Divisão de Fiscalização Jucicial

- Serviço de Fiscalização Jucicial (DIFIJ)

- Serviço de Parametrização e Análise de Indicadores (SEPAR)

- DIGES - Divisão de Apoio à Gestão CartoráriaI

- DICIN - Divisão de Custas e Informações
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Trata-se de aperfeiçoamento da Gestão 
Administrativa e da Governança Judiciária/
Simplificação de processos internos e adoção de 
práticas de gestão:

Desenvolvimento de nova metodologia de 
assessoramento às serventias judiciais, com 
a criação dos apoios múltiplos (coletivos) e 
personalizados;

Realização de reuniões e apoios, por meio da 
plataforma Teams;

Aprimoramento de controles e de monitoramento 
dos apoios prestados pela equipe de consultores 
às serventias judiciais.

No primeiro semestre de 2021, foi percebido um aumento 
de mais de 10% (dez por cento) da demanda de atendimento 
em relação ao mesmo período do ano anterior, e, apesar da 
restrição presencial de funcionários em razão da atual pandemia, 
os resultados alcançados foram positivos, totalizando 28.322 
(vinte e oito mil e trezentos e vinte e dois) atendimentos ao 
público (média superior a 4.720 por mês) em todos os canais 
disponibilizados aos usuários (balcão, telefone e e-mail). 
Ressalte-se também que o percentual de atendimentos 
realizados pelo DISQUE-CUSTAS alcançou a média semestral 
de 71,84% (sobre o total de ligações encaminhadas ao setor no 
período), com indicação de melhora nos dois últimos meses.

Ainda no primeiro semestre de 2021, a DICIN reorganizou, 
reformatou e atualizou as informações sobre custas processuais 
no portal eletrônico da Corregedoria, disponibilizando aos 
usuários internos e externos o link “Custas Judiciais e GRERJ”, 
onde podem ser encontradas as últimas notícias sobre custas 
processuais no âmbito do TJRJ, as Portarias de Custas Judiciais 
(atual e antigas), o Ementário de Custas Processuais (compêndio 
de decisões e normas sobre a matéria), os Estudos sobre Custas 
(inclusive Juizados Especiais), os modelos de GRERJ (atuais e 
antigos), além de um arquivo de perguntas e respostas com as 
dúvidas mais frequentes apresentadas pelos usuários.

DIGES
Divisão de Apoio à 
Gestão Cartorária

DICIN
Divisão de Custas 

e Informações
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DIPAJ
Divisão de Instrução e 
Pareceres Juciciais

Tramitação do procedimento administrativo SEI nº 2021-
0616471, o qual foi instaurado em razão da publicação da 
Resolução CNJ nº 372/2021, que regulamenta a criação 
de plataforma de videoconferência denominada “Balcão 
Virtual”. Neste procedimento, a DIPAJ elaborou Minuta de 
Ato Normativo Conjunto, que resultou na edição do Ato 
Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 05/2021, publicado no 
DJERJ de 06/04/2021.

A DIPAJ, atualmente, tem o mister de atualizar o Código de 
Normas da Corregedoria Geral da Justiça - parte judicial.

DIFIJ
Divisão de 
Fiscalização 
Judicial

Composta pelos:

- Serviço de Fiscalização Judicial (SEFIJ)

O serviço de fiscalização judicial até junho de 2021 realizou 254 
inspeções nas unidades judiciais, sendo 23 de 1ª inspeção e 
231 inspeções de retorno.

- Serviço de Parametrização e Análise de Indicadores (SEPAR)

Destaques

No primeiro semestre de 2021 o SEPAR iniciou o 
monitoramento dos seguintes indicadores: 

a) Processos sem movimentação há mais de 300 dias em todo
do PJERJ,

b) Processos sem movimentação e aumento de Acervo Geral
em unidades que passaram por inspeção,

c) Unidades com cumprimento das Meta 1 e 2 do CNJ,

d) Cumprimento da Taxa de Congestionamento,

e) Processos dos Grandes Devedores em Trâmite nas
serventias de Dívida Ativa,

f) Autos Conclusos há mais de 100 dias em todo o PJERJ.

Ao todo, foram propostas 36 ações pelo SEPAR para 
tratamento junto às unidades administrativas e judiciais no 
primeiro semestre de 2021. 27



DGFAJ

Evolução dos indicadores de Autos Paralisados e de Acervo 

Em relação ao Acervo Geral, em média, 53% das unidades, que 
passaram por inspeção, reduziram o Acervo Geral no primeiro 
semestre de 2021. 

Em relação aos Processos Paralisados, em média, 52% 
das unidades, que passaram por inspeção, reduziram o 
quantitativo de processos   no primeiro semestre de 2021.
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DGFEX
Diretoria Geral 
de Fiscalização e 
Apoio às Serventias 
Extrajudiciais

A DGFEX é a unidade administrativa da Corregedoria Geral da Justiça, que 
gerencia e supervisiona as unidades organizacionais a ela vinculadas, na 
forma dos artigos 160 a 169 da Resolução TJ/OE nº 03 de 2021, publicada no 
DJE em 09/02/2021.

Destaque

Em junho de 2021, a DGFEX passou por auditoria de recertificação na norma 
NBR ISO 9001:2015, obtendo a recomendação de certificação, o que ratifica o 
padrão de qualidade alcançado.

A Diretoria Geral compreende as seguintes Divisões:

- DIPEX  – Divisão de Instrução e Pareceres para Serventias Extrajudiciais

- DIMEX – Divisão de Monitoramento Extrajudiciais

- DIFEX – Divisão de Fiscalização Extrajudicial
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No 1º semestre de 2021 foram 981 
atendimentos, sendo 51 atendimentos no 
balcão, 724 ao telefone e 206 por e-mail. 
Esse total representa um incremento de 7,3% 
em relação ao volume de atendimentos do 
semestre anterior.

Em destaque, vale informar que a revisão na 
atualização do valor do selo de fiscalização foi 
uma das mais relevantes ações DIFEX.

A venda do selo eletrônico destina-se ao 
reembolso dos atos gratuitos de nascimento 
e óbito praticados pelos serviços de Registro 
Civil de Pessoas Naturais, bem como às 
primeiras vias das certidões dos respectivos 
registros. 

Sucesso em 96,74% de adimplência na 
apresentação de prestações de contas dos 
serviços extrajudiciais de acordo com os 
resultados parciais apurados. 

O Fundo de Apoio aos Registradores Civis 
das Pessoas Naturais do Estado do Rio de 
Janeiro (FUNARPEN - RJ) foi instituído pela 
Lei nº 6.281/12. Sua finalidade é compensar os 
registradores civis das pessoas naturais pelas 
hipóteses de atos praticados gratuitamente 
não abrangidas pelo reembolso de atos 
gratuitos de nascimento e óbito. 

DIMEX
Divisão de 
Monitoramento 
Extrajudiciais

DIPEX
Divisão de Instrução 
e Pareceres para 
Serventias 
Extrajudiciais

DIFEX
Divisão de 
Fiscalização 
Extrajudicial
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DIPEX

O Gráfico abaixo, refere-se às prestações de contas 
apresentadas até o momento, tendo em vista o prazo previsto no 
Código de Normas da CGJ (Parte Extrajudicial). 
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Total pago a título de reembolso dos atos gratuitos contemplados 
pelo FUNARPEN/RJ, no 1º semestre de 2021, no valor de R$ 25,2 
milhões, foi 11% maior do que o mesmo período de 2020.

DIFEX
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